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EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INSEMINAÇÃO  ARTIFICIAL.  LIMINAR.
INDEFERIMENTO.  EXCLUSÃO  DA COBERTURA (LEI  nº  9.656/98,  ART.  10,  inciso  III).
PLANEJAMENTO  FAMILIAR.  FERTILIZAÇÃO  IN  VITRO.  OBRIGATORIEDADE  DE
COBERTURA (Lei nº 11.935/2009). AGRAVO CONHECIDO E PROVIDO.
1.  O indeferimento  da  liminar  deveu-se,  essencialmente,  a  dois  fatores:  (I)  não  constar  do  rol
obrigatório determinado pela Agencia Nacional de Saúde Suplementar o procedimento requestado
pela parte promovente (Fertilização in Vitro) , e; (II) a legislação reguladora da matéria é expressa
ao afastar o dever das operadoras de planos privados de saúde ao fornecimento de procedimentos de
inseminação artificial (art. 10, III, da Lei nº 9.656/98). 2. Entretanto, embora a supra mencionada lei
exclua  a  obrigatoriedade  de  os  planos  de  saúde  custearem a  inseminação  artificial,  o  mesmo
diploma legal, em seu art. 35-C, inciso III, obriga às operadoras de planos de saúde a dar cobertura
aos segurados nos casos relacionados ao planejamento familiar. 3. A partir da Lei nº 11.935/2009,
inteligência do art. 35-C, III, da Lei nº 9.656/98, a fertilização in vitro tornou-se, aparentemente,
tratamento  de  cobertura  obrigatória,  diante  da  urgência  incontroversa  e  decorrente  do  risco  de
falência ovariana precoce. 4. Agravo conhecido e provido.

A C Ó R D Ã O
Vistos, relatados e discutidos estes autos, figurando como partes àquelas acima indicadas, acorda a
Turma julgadora da 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em
conhecer do Agravo de Instrumento, dando-lhe provimento, para reformar o ato combatido, nos
termos do voto do Desembargador relator, parte integrante deste.
Fortaleza, 18 de agosto de 2015

RELATÓRIO
Em  exame,  Agravo  de  Instrumento,  interposto  por  A.  K.  de  A.  G.,  em  face  de  UNIMED
FORTALEZA - Sociedade Cooperativa Médica Ltda.,  adversando decisão do juízo da 20ª Vara
Cível  desta  Comarca,  lançada  nos  autos  do  processo  nº  0120569-63.2015.8.06.0001,  Ação  de
Obrigação de Fazer aforada pela parte agravante em desfavor da instituição recorrida, nos termos
anunciados  às  fls.  19.  Formalizada  a  distribuição  e  conclusos  os  autos,  exarei  despacho
determinando a requisição de informações ao juízo singular e a intimação da parte adversa.
No arrazoado produzido, em suma, noticia a recorrente buscar, no feito de origem, autorização para
a realização do procedimento de Fertilização in Vitro, negada pela cooperativa agravada,  sob a
alegação  de  tratar-se  de  procedimento  excluído do rol  de  cobertura  dos  Planos  de  Saúde pela
Agência Nacional de Saúde ANS. Após contestada e replicada a lide, o juízo 'a quo', acatando os
argumentos da promovida, indeferiu a liminar requestada, decisão que não merece prosperar por
não haver considerado que: (I) o deferimento da liminar requer urgência ante a idade da agravante;
(II) a gravidez resultante da Fertilização in Vitro contribuirá, de forma comprovada, para a cura da
recorrente; (III) apesar da ANS excluir tal tratamento, a CF assegura o planejamento familiar, e;
(IV) a ANS não exclui o tratamento da Endometriose, que poderá ser curada através da gravidez.
Prosseguindo, alinha a agravante as razões para a reforma da decisão combatida, discorrendo, em
seguida,  sobre  a  necessidade  de  se  conferir  efeito  modificativo  ao  recurso,  no  sentido  de  ser
concedida a liminar.
Na  resposta  oferecida,  defendendo  a  manutenção  da  decisão  combatida,  afirma  a  sociedade
agravada que  a  pretensão da recorrente,  visando obriga-la  a  arcar  com os  custos  necessários  à



realização de inseminação artificial, no caso a Fertilização in Vitro, não guarda amparo contratual,
tampouco  legal.  Na  sequência,  diz  inexistir  nos  autos  prova  inequívoca  do  direito  alegado,
limitando-se a parte autora a comprovar ser portadora de endometriose, sustentando que a gravidez
traria possibilidade de melhora da doença, entretanto,  ainda que houvesse tal  possibilidade,  não
estaria a UNIMED obrigada a custear o tratamento por se tratar de procedimento não previsto, além
de  expressamente  excluído  pelo  contrato  e  pela  legislação  pátria.  No  mais,  faz  referência  à
legislação que entende embasar a tese defendida, concluindo a peça enfocada requerendo seja o
recurso julgado improcedente.
Por fim, registramos o recebimento das informações requisitadas ao juízo processante.
Em resumo, é o relatório.
Ante a desnecessidade de revisão, nos moldes previstos no art.  34, parágrafo 3º, do Regimento
Interno deste egrégio Tribunal, peço data para julgamento.

V O T O
Recebo o presente recurso, por constatar terem sido atendidas as normas processuais atinentes à sua
admissibilidade.
Segundo indica o texto do ato recorrido, o indeferimento da liminar deveuse, essencialmente, a dois
fatores:  (1)  não  constar  do  rol  obrigatório  determinado  pela  Agência  Nacional  de  Saúde
Suplementar  o  procedimento  requestado pela  parte  promovente  (Fertilização in  Vitro),  e;  (2)  a
legislação reguladora da matéria em estudo é expressa ao afastar o dever das operadoras de planos
privados de saúde ao fornecimento de procedimentos de inseminação artificial (art. 10, III, da Lei nº
9.656/98).
Entretanto,  embora  a  supra  mencionada  lei  exclua  a  obrigatoriedade  de  os  planos  de  saúde
custearem a inseminação artificial,  o mesmo diploma legal,  em seu art.  35-C, inciso III,  com a
alteração introduzida pela Lei nº 11.935, de 11 de maio de 2009, obriga às operadoras de planos de
saúde a dar cobertura aos segurados nos casos relacionados ao planejamento familiar. E sobre essa
matéria, inclusive, apreciando recurso manejado pela própria UNIMED, este egrégio Tribunal de
Justiça decidiu:
"DIREITO DO CONSUMIDOR.  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PLANO DE SAÚDE. RECUSA DA UNIMED FORTALEZA EM CUSTEAR O TRATAMENTO
DE  FERTILIZAÇÃO  IN  VITRO.  EXCLUSÃO  CONTRATUAL  DO  PROCEDIMENTO.
CLÁUSULA ABUSIVA. NECESSIDADE DECORRENTE DO PLANEJAMENTO FAMILIAR.
LEI  9.656/98  E  LEI  9.263/96.  ARTIGO  226  §  7º,  DA  CF.  PROTEÇÃO  DE  DIREITOS
FUNDAMENTAIS.  SÚMULA 469  DO  STJ.  APELAÇÃO  CONHECIDA E  NÃO  PROVIDA.
SENTENÇA MANTIDA.
1.  Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  em face  de  sentença  que  julgou  procedente  o  pedido
formulado em ação de obrigação de fazer, determinando que o plano de saúde promovido custeie
tratamento de fertilização in  vitro da requerente,  já que esta é acometida de endometriose,  não
podendo  engravidar  por  meios  naturais.  2.  Sustenta  o  plano  de  saúde  apelante  que  o  contrato
celebrado entre os litigantes não acoberta o custeio de tal  procedimento.  3. Contudo, conforme
estabelece a Súmula 469 do STJ, aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de
plano de saúde. E, sob esta ótica, mostra-se abusiva a cláusula que limita o rol dos procedimentos
hospitalares a que tem direito a apelada, negando-lhe o tratamento de fertilização in vitro, prescrito
por profissional médico habilitado. 4.  Em suma,  é  de todo inválida a cláusula do contrato que
desrespeita o disposto nas Leis 9.656/98 e 9.263/96, as quais determinam que os planos de saúde
atendam às  necessidades  correspondentes  à  materialização  do planejamento  familiar,  expressão
certa da dignidade da pessoa humana. 5. No que tange à irresignação quanto ao valor fixado pelo
juízo monocrático a título de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), tem-se que esta não
merece acolhimento, tendo-se em vista que a referida cominação foi fixada dentro dos parâmetros
da razoabilidade e proporcionalidade.  6.  Recurso conhecido e improvido.  Sentença mantida em
todos os seus termos".



Tratando do mesmo tema, eis o posicionamento dos Tribunais de Justiça do Estado de São Paulo e
de Minas Gerais:
EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SAÚDE.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA
REQUERIDA A FIM DE OBRIGAR A OPERADORA RÉ A CUSTEAR FERTILIZAÇÃO IN
VITRO COM BIÓPSIA.  URGÊNCIA INCONTROVERSA E DECORRENTE DO RISCO DE
FALÊNCIA OVARIANA PRECOCE. TRATAMENTO, APARENTEMENTE, DE COBERTURA
OBRIGATÓRIA A PARTIR DA LEI nº 11.935/09. INTELIGÊNCIA DO ART. 35-C, III, DA LEI nº
9.656/98. DECISÃO REVISTA. RECURSO PROVIDO (TJSP APL 000990834201012860302 SP,
publicação 19.04.2103).

DESNECESSÁRIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. SENTENÇA VÁLIDA. HÁ DE PREVALECER O
DIREITO DA AUTORA-APELADA A AÇÕES DE REGULAÇÃO DA FECUNDIDADE QUE
LHE PERMITA CONSTRUIR SUA PROLE, SENDO DE TODO INVÁLIDA A CLÁUSULA DO
CONTRATO QUE DESRESPEITA O COMANDO LEGAL DE QUE OS PLANOS DE SAÚDE
ATENDAM  ÁS  NECESSIDADES  CORRESPONDENTES  À  MATERIALIZAÇÃO  DO
PLANEJAMENTO  FAMILIAR,  EXPRESSÃO  CERTA  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA
HUMANA. EXEGESE DO ART. 35-C, INCISO III DA LEI 9.656/98 (incluído pela Lei 11.935/09)
E DOS ARTIGOS 1º E 2º da lei 9.263/96. RECURSO DESPROVIDO"(TJMG – Ap. Cível AC
10525100037973003, publicação 18.07.2014).
Diante do exposto, considerando que o artigo 35-C, inciso III, da Lei nº 90656/98, torna obrigatória
a  cobertura  do  atendimento  nos  casos  de  planejamento  familiar,  e,  também,  por  me  filiar  ao
entendimento  jurisprudencial  que  vem se  firmando  em torno  da  matéria  debatida,  conheço  do
agravo, dando-lhe provimento, para, reformando o ato combatido, impor à cooperativa agravada a
obrigação de  arcar  com todas  as  despesas  necessárias  ao  tratamento  da  agravante,  incluindo  a
'FERTILIZAÇÃO IN VITRO', ademais, fixando, no caso de eventual descumprimento da ordem,
multa diária no valor de R$1.000,00 (hum mil reais).
Este é o meu voto, o qual submeto à apreciação de Vossas Excelências.
Fortaleza, 18 de agosto de 2015
Desembargador Francisco Darival Beserra Primo
Relator


